
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2102299 - PR (2023/0374828-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADRIANO DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

  PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FLAGRANTE 
DELITO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 240, §2º do CPP, proceder-se-á à busca pessoal quando 
houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou para 
apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; apreender 
instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos; apreender armas e munições, instrumentos utilizados na prática 
de crime ou destinados a fim delituoso; descobrir objetos necessários à prova 
de infração ou à defesa do réu; apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao 
acusado ou em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do seu 
conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; e colher qualquer elemento de 
convicção.
2. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados 
que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 
atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a 
atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição 
pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, 
conduziriam à nulidade da medida, o que não se verificou no caso.
3. O ingresso no imóvel foi devidamente justificado, pois um dos adolescentes 
que estava na companhia do agravante, quando este empreendeu fuga, foi 
apreendido na posse de maconha. Outrossim, antes de ingressarem na sua 
residência, os policiais viram pela janela do quarto substância análoga à 
cocaína depositada em um prato, o que caracteriza situação de flagrante delito.
4. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.
5. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIANO DIAS (e-STJ, fls. 432-440) 
contra decisão, por mim proferida, em que neguei provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 
420-425).

A Defesa reitera o pedido de absolvição do agravante, por entender que a busca 
pessoal foi ilícita e que houve violação de domicílio.

Destaca que não havia justa causa para a abordagem do agravante e dos adolescentes 
que estavam em sua companhia.
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Ressalta que o nervosismo não pode ser utilizado como fundamento para a busca 
pessoal.

Ademais, que a mera fuga não justifica o ingresso dos policiais na sua residência.
Ainda, acrescenta que os policiais não relataram qualquer comportamento que 

indicasse a comercialização de drogas.
Com efeito, pretende a reforma da decisão, para que seja dado provimento ao recurso 

especial interposto.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.
Conforme se observa, a Defesa dos agravantes não trouxe argumentos 

suficientemente capazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus 
próprios fundamentos, os quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 420-425):

 
“No tocante à abordagem policial e ingresso dos policiais no domicílio do recorrente, 
assim se manifestou a Corte de origem (e-STJ, fls. 343-354):
 

‘Da análise dos autos, verifica-se que a abordagem policial se iniciou quando o réu 
empreendeu fuga ao avistar a viatura da polícia, conforme consignado na sentença 
(mov. 75.1 – P. 02):
‘[...] Em apertada síntese, analisando o acervo probatório, tem-se que a diligência 
policial ocorreu da seguinte maneira: em patrulhamento ostensivo de rotina, a polícia 
militar suspeitou de atitude do acusado que estava acompanhado de outros 
adolescentes, os quais tentaram empreender fuga ao avistarem a viatura policial. O 
acusado se evadiu para o interior do seu terreno, pulando o muro dos fundos 
conseguindo escapar. Os demais adolescentes foram abordados e um trazia consigo 
pequena quantidade de maconha. Ao entrar no terreno do imóvel por onde o acusado 
havia fugido, o policial verificou pela janela do quarto que havia substância análoga à 
cocaína depositada em um prato. Assim, houve busca no interior do imóvel, 
localização de drogas e outros apetrechos, como balança de precisão, aparelhos 
celulares, radio comunicadores, etc. A proprietária da casa e mãe do acusado 
confirmou que o entorpecente pertencia aos seus filhos. Quando as apreensões foram 
levadas à delegacia de polícia, sobreveio informação junto ao COPOM que na 
residência objeto da diligência anterior haveria entorpecente escondido. Assim, a 
polícia militar retornou ao local, tendo sucesso na localização de quantidade 
expressiva de maconha escondida no forro da residência. Neste momento, inclusive, a 
entrada já tinha sido franqueada pela proprietária do imóvel (mãe do acusado). [...]’
[...]
O mencionado dispositivo constitucional garante a inviolabilidade do domicílio, 
entretanto, existem ressalvas previstas, que permitem o ingresso sem consentimento do 
morador em caso de flagrante delito ou desastre, para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial. É cediço o entendimento de que o delito de tráfico de 
drogas é crime permanente, que se consuma com o mero ato deter em depósito o 
entorpecente, com a finalidade de entrega para consumo alheio e, como crime 
permanente em que se ‘entende o agente em flagrante delito enquanto não cessar a 
permanência’ (art. 303, do Código de Processo Penal).
[...] Diante disso, não há que se falar em ausência de fundadas razões para autorizar o 
ingresso no domicílio do réu, nem tampouco ilegalidade da prova obtida por meio da 
mencionada busca em domicílio, pois tanto a revista pessoal quanto o ingresso no 
domicílio do réu ocorreram em situação de flagrante delito. Da mesma forma não 
prospera a tese de nulidade de busca pessoal, considerando que no contexto de 
tentativa de fuga do réu para o interior da residência, os adolescentes que estavam no 
mesmo local foram abordados e com um deles foi encontrada uma pequena quantidade 
de maconha, como já se transcreveu da sentença (P. 02). Diante disso, verifica-se que 
a abordagem policial se baseou em fundadas suspeitas da ocorrência do delito de 
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tráfico de drogas, tratando-se de crime de natureza permanente, razão pela qual, tanto 
a revista pessoal, como pelo ingresso dos policiais no imóvel, que foi autorizado pela 
genitora do réu, assim como as provas obtidas destas diligências, mostram-se 
amparadas pela causa de exceção de ordem judicial para o ingresso no imóvel, nos 
termos do art. 303, do Código de Processo Penal. Portanto, ante as fundadas razões 
para o ingresso dos policiais no domicílio do réu, rejeito as preliminares.’

 
Inicialmente, em relação à busca pessoal, nota-se que a justa causa para a medida 
ficou devidamente demonstrada.
Como se sabe, “nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de 
mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando 
a medida for determinada no curso de busca domiciliar." (AgRg no AREsp 
1403409/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 26/03/2019, DJe 04/04/2019, grifou-se).
Na hipótese, os policiais militares estavam em patrulhamento de rotina, quando 
visualizaram o recorrente em atitude suspeita, na companhia de adolescentes.
Ademais, ao se aproximarem, estes empreenderam fuga.
Por óbvio, o fato de estar na companhia de adolescentes, que demandam especial e 
integral proteção do Estado, bem como que todos empreenderam fuga, indicam que 
eles estavam na posse de droga, objeto ilícito ou arma, justificando a medida.
No ponto, destaco o recente precedente do STF:

 
‘Agravo regimental no recurso ordinário em habeas corpus. 2. Agravante, reincidente, 
preso com drogas, arma e balança. 3. A Constituição que assegura o direito à 
intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a 
mesma que determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias 
Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever constitucional. 4. Fugir 
ao avistar viatura, pulando muros, gesticular como quem segura algo na cintura e 
reagir de modo próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, 
objetivamente, justifica a busca pessoal em via pública. 5. Alegação de violação a 
domicílio. Caso concreto. Inocorrência. 6. Agravo improvido.’ (RHC 229514 AgR, 
Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO, DJe-s/n DIVULG 20-10-2023, PUBLIC 23-10-2023).
 
‘EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCAS 
PESSOAL E VEICULAR. ARTS. 240, § 2º, E 244 DO CPP. FUNDADA SUSPEITA. 
JUSTA CAUSA. LEGALIDADE DA MEDIDA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS: INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 1. Não há que se 
falar em inobservância do disposto nos arts. 240, § 2º, e 244 do CPP, pois as buscas 
realizadas pelos agentes policiais se deram em vista de fundadas suspeitas de prática 
delitiva, sobretudo pelos elementos que envolviam a própria conduta do corréu, que 
buscou, ativamente, esquivar-se da equipe policial, acelerando o veículo, ignorando 
ordem de parada, em clara tentativa de fuga. 2. Verificada justa causa para a realização 
da abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório, incabível na via do habeas corpus. 3. Agravo regimental 
ao qual se nega provimento.’(HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n, 
DIVULG 06- 10-2023, PUBLIC 09-10-2023).

 
No mesmo sentido, seguem julgados desta Corte:
 

‘PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES 
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INDICADAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A Corte local considerou não haver ilegalidade na 
abordagem, uma vez que ‘a guarnição estava de serviço quando visualizou o apelante 
transitando com uma caixa de papelão. Ato contínuo o apelante tentou desviar o seu 
caminho para evitar o encontro com a viatura policial; contudo, sua fuga foi frustrada 
pelos policiais, o que configura atitude suspeita apta a autorizar a revista pessoal’. 
Constata-se, portanto, que foram indicadas fundadas razões para a busca pessoal 
realizada no paciente, uma vez que este transitava com uma caixa de papelão, 
contendo 11,1 kg de maconha, e tentou desviar do caminho da viatura policial, 
fugindo, assim, de eventual abordagem, o que revela dados concretos e objetivos aptos 
a legitimar a diligência. Precedentes de ambas as turmas desta Corte. - Nas palavras do 
Ministro Gilmar Mendes, ‘se um agente do Estado não puder realizar abordagem em 
via pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança pública’ (RHC 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023). 2. Agravo regimental a que se nega provimento.’ 
(AgRg no HC n. 854.674/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
 
‘AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. 
DESCRIÇÃO CONCRETA E PRECISA, PAUTADA EM ELEMENTOS 
OBJETIVOS. LICITUDE DA PROVA OBTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. 
Conforme leading case da Sexta Turma, ‘[e]xige-se, em termos de standard probatório 
para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita 
(justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas 
ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a 
urgência de se executar a diligência’ (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/04/2022, DJe 
25/04/2022). 2. ‘Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de 
fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 
preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP.’ 
(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 19/04/2022, DJe 25/04/2022). 3. Em controle judicial a posteriori, a Corte 
local destacou que ‘a abordagem policial foi pautada nas fundadas razões (suspeitos 
visualizados com sacola - gritos de advertência - fuga - desfazimento dos 
entorpecentes), não havendo se falar, pois, em ilicitude da prova’. 4. Agravo 
regimental desprovido.’ (AgRg no HC n. 829.815/RN, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).

 
Seguindo, nota-se que não ficou configurada a violação de domicílio.
Conforme delineado no acórdão recorrido, um dos adolescentes foi apreendido na 
posse de maconha, que poderia ter sido repassada pelo recorrente.
Outrossim, antes de ingressarem na sua residência, os policiais viram pela janela do 
quarto substância análoga à cocaína depositada em um prato, o que caracteriza 
situação de flagrante delito.
Corroboram:
 

‘AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE 
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DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. 
INVEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES POLICIAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, 
firmou o entendimento de que a ‘entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou 
da autoridade, e de nulidade dos atos praticados’. 2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
ao discorrer acerca da controvérsia objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, 
bem destacou que ‘a ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a 
ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar 
írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar’ (Sexta Turma, julgado em 
20/4/2017, DJe 30/5/2017). 3. No caso em tela, os agentes policiais alegaram ter 
recebido denúncia anônima de que havia prática de mercancia ilícita de entorpecentes 
no local, para onde se deslocaram e visualizaram, pela janela, o réu fumando, 
momento em que o questionaram acerca da presença de drogas no local, tendo o ora 
agravado confirmado a denúncia e autorizado a entrada dos policiais em sua 
residência, onde localizaram 28g (vinte e oito gramas) de maconha. 4. ‘Se, de um lado, 
se deve, como regra, presumir a veracidade das declarações de qualquer servidor 
público, não se há de ignorar, por outro lado, que o senso comum e as regras de 
experiência merecem ser consideradas quando tudo indica não ser crível a versão 
oficial apresentada, máxime quando interfere em direitos fundamentais do indivíduo e 
quando se nota um indisfarçável desejo de se criar uma narrativa amparadora de uma 
versão que confira plena legalidade à ação estatal’ - (trecho do voto condutor deste 
julgado AgRg no HC n. 732.128/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 7/10/2022, grifei). 5. Na presente hipótese, não 
é crível a alegação presente na denúncia de que o réu, sponte propria, tenha 
confirmado a existência de drogas no interior da residência e franqueado a entrada dos 
agentes para se autoincriminar. 6. Ademais, ‘[s]egundo a nova orientação 
jurisprudencial, o ônus de comprovar a higidez dessa autorização, com prova da 
voluntariedade do consentimento, recai sobre o estado acusador’ (HC n. 685.593/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 19/10/2021, grifei). 7. 
Agravo regimental desprovido.’ (AgRg no AREsp n. 2.104.565/SE, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 6/10/2023).
 
‘AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO DE 
DROGAS E DE CORRUPÇÃO ATIVA. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. CASO CONCRETO: DENÚNCIA 
ANÔNIMA NOMINAL E PORMENORIZADA. ACUSADOS CONHECIDOS 
COMO LÍDERES DO TRÁFICO NA REGIÃO. MANDADO DE PRISÃO EM 
ABERTO (AGRAVANTE VISTO DA JANELA). DILIGÊNCIAS PRÉVIAS: 
FORTE ODOR DE MACONHA DE FORA DA RESIDÊNCIA. AGRAVANTE 
CONFESSOU QUE USAVA TORNOZELEIRA ELETRÔNICA ROMPIDA. NO 
MAIS, REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. PRECEDENTES. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - Nos termos da jurisprudência 
consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada. II - Aqui, as fundadas suspeitas dos 
policiais, inicialmente, decorreram de denúncias anônimas nominais e detalhadas, 
dando conta de que 2 (dois) indivíduos, líderes do tráfico de drogas da região de 
‘Palmital 01’, estariam no imóvel onde ocorreu a abordagem, tendo, inclusive, um 
deles mandado de prisão em aberto. III - Em diligências prévias, os policiais se 
dirigiram ao endereço indicado, onde, ainda de fora da residência, sentiram forte odor 
de maconha e viram da janela o agravante, que tinha mandado de prisão em aberto. 
Nem se olvide que foi o próprio agravante quem confessou que usava tornozeleira 
eletrônica, rompida para se furtar da aplicação da lei, e que os envolvidos já eram 
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conhecidos pelo tráfico de drogas na região, inclusive, no que chamaram de 
‘modalidade consórcio’. IV - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas 
como um todo demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fática e 
probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com a via estreita do habeas 
corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes. V - No mais, os argumentos atraem a 
Súmula n. 182 desta Corte Superior. Agravo regimental desprovido.’ (AgRg no HC n. 
820.294/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
25/9/2023, DJe de 28/9/2023).
 
‘PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. LICITUDE DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. ENTRADA AUTORIZADA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. Hipótese em que a busca domiciliar foi autorizada pela ex-mulher do 
réu, conforme assumido inclusive em depoimento judicial. Já ‘no interior da casa de 
Juliana, os policiais sentiram forte odor de maconha que provinha do interior da 
residência ao lado, pertencente a Luciano, tendo o PM Bruno Rafael Lima da Silva 
afirmado, inclusive, que era possível visualizar grande quantidade daquela droga 
através do basculante da janela do banheiro da casa.’ A ação policial logrou êxito na 
apreensão de 152 porções de maconha (118,75 kg). Logo, são válidas as provas 
colhidas mediante o ingresso autorizado dos policiais no domicílio . 2. Agravo não 
provido.’ (AgRg no HC n. 795.935/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 2/6/2023).

 
Com efeito, devidamente justificada a medida, a manutenção da condenação é a 
medida de rigor.”
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.102.299 / PR
Número Registro: 2023/0374828-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00298380720238160019 00331948320188160019 298380720238160019 331948320188160019

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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